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RESUMO: O sistema educacional tem, ao longo dos anos, passado por muitas mudanças, 
tentando melhorar a qualidade do ensino público. Em 1996 foi criado o FUNDEF, um fundo 
de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental que teve vigência por dez anos, 
sendo substituído a partir de 2007 pelo FUNDEB, que ainda não entrou em vigor, fundo que 
tem o objetivo de promover um ensino de qualidade em toda a educação básica. Ambos são 
financiados por meio de recursos adquiridos com receitas dos próprios estados e municípios, 
sendo 60% para os pagamentos dos profissionais da educação e até 40% para capacitação e 
manutenção do ensino, dentro os quais existem critérios e impedimentos para a utilização, e 
em caso de irregularidades na aplicação serão impostas penalidades. Destacar as principais 
mudanças que estão ocorrendo no processo de transição do FUNDEF para o FUNDEB, 
relacionar os critérios de utilização, as proibições e penalidades impostas pela Legislação na 
utilização dos respectivos fundos foram alguns dos objetivos desse artigo. Para verificar se os 
recursos estão sendo aplicados de acordo com a Legislação, foi realizada pesquisa 
bibliográfica e pesquisa de campo em dez escolas estaduais do município de Cacoal e com um 
representante do conselho municipal de educação de Cacoal. A pesquisa revelou que têm 
ocorrido pequenas irregularidades na aplicação dos recursos, e que apesar dos recursos não 
suprir todas as necessidades com manutenção do ensino, melhorou em relação à remuneração 
dos professores o que não mais ocasionou em greves como era antes do funcionamento do 
fundo. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O sistema educacional compreende a educação básica e a educação superior, as quais 
sempre foram responsabilidades compartilhadas entre governo federal, os estados e 
municípios. 
A Constituição Brasileira de 1988 instituiu que 25% das receitas dos estados e 
municípios e 18% das receitas da União sejam vinculados à educação. Esses recursos não se 
mostraram suficientes para solucionar os problemas de atendimento na educação, assim, os 
governos estaduais e municipais enfrentavam grandes dificuldades para um funcionamento 
adequado. 
Tentando garantir uma melhoria na qualidade do ensino fundamental foi criado em 
1996 o FUNDEF, financiado com recursos dos próprios estados e seus municípios. Já em 
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2006 é criado o FUNDEB que substitui o FUNDEF a partir de 2007, ampliando os recursos 
para toda a educação básica e ficará em vigor durante 14 anos. 
Este artigo tem por objetivo verificar a aplicabilidade dos recursos na prática, bem 
como abordar toda a estrutura do sistema educacional e suas transformações, a distribuição 
dos recursos do fundo, os critérios de utilização, os benefícios e as principais mudanças com a 
substituição do FUNDEF pelo FUNDEB. 
 
1.1 OBJETIVOS 
 
1.1.1 Objetivo Geral 
 
Analisar se os recursos do Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educação e de 
Valorização do Magistério estão sendo aplicados de acordo com determinação legal, no 
Município de Cacoal. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
a) Destacar as principais mudanças no Fundo com a substituição do FUNDEF pelo 
FUNDEB; 
b) Relacionar os critérios de utilização e os impedimentos e uso de recursos do 
FUNDEF e FUNDEB, conforme lei específica; 
c) Evidenciar os benefícios que podem ser oferecidos à capacitação dos profissionais 
da educação; 
d) Destacar a composição e as responsabilidades dos conselhos do FUNDEF e 
FUNDEB; 
e) Relacionar as penalidades no caso de irregularidades na aplicação dos recursos; 
f) Realizar pesquisa com diretores das escolas estaduais da zona urbana do 
Município de Cacoal para verificar a aplicação dos recursos do FUNDEF e 
FUNDEB; 
g) Realizar pesquisa com um representante do conselho municipal de educação do 
município de Cacoal para verificar a aplicação dos recursos. 
 
1.2 METODOLOGIA 
                                                                                                                                                     
 Foi realizada pesquisa bibliográfica de caráter exploratório na qual foram utilizados 
livros, legislação específica e consultas feitas por meio da Internet, e, após essa fase foi 
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empreendida pesquisa de campo, a fim de verificar na prática a aplicabilidade dos recursos da 
educação básica. 
 A pesquisa de campo se constituiu mediante a realização de entrevistas com a 
presença do pesquisador, por meio de formulários semi-estruturados contendo 18 questões 
entre objetivas e subjetivas, com diretores de dez escolas estaduais do município de Cacoal, a 
saber: Escola Aurélio B. de Holanda Ferreira, Bernardo Guimarães, Carlos Drummond de 
Andrade, Carlos Gomes, Clodoaldo Nunes de Almeida, Cora Coralina, Frei Caneca, 
Graciliano Ramos, Honorina Lucas de Brito e Paulo Freire. Foi aplicado um outro formulário 
contendo 17 questões objetivas e subjetivas para a realização da pesquisa junto a um membro 
do Conselho Municipal de Educação de Cacoal. As entrevistas foram feitas no período 
compreendido entre os dias 10 e 15 de maio de 2007. 
 De acordo com informações adquiridas por meio da secretaria de educação estadual, 
existem instaladas na zona urbana do Município de Cacoal 17 escolas estaduais, das quais 
foram selecionadas as dez maiores e mais próximas do centro da cidade para a realização da 
pesquisa de campo. 
 Por não haver representantes de Cacoal no Conselho Estadual de Educação do 
FUNDEF, a entrevista foi realizada com um membro do Conselho Municipal de Educação do 
município de Cacoal. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 SISTEMA EDUCACIONAL NO BRASIL 
 
Quanto aos aspectos históricos do sistema educacional, Piñon (2002) entende que até o 
final do Império e começo da República, a política educacional era praticamente feita pela 
Igreja Católica. E até os anos 20 as camadas médias utilizavam como a principal via de 
ascensão social e integração com as camadas dominantes. 
Com a Constituição de 1934, implantou-se a gratuidade e obrigatoriedade do ensino 
primário. Já com a Constituição de 1937, acrescenta-se também o ensino profissionalizante e 
passou a ser obrigatória a introdução da educação moral e política nos currículos. Em 1946, as 
leis educacionais já eram consideradas ultrapassadas para o novo momento econômico e 
político que o país passava a viver, e, finalmente em 1961, como salienta Piñon (2002), foi 
aprovada a Lei nº. 4.024, que estabelecia as diretrizes e bases da educação nacional, que 
dispunha que os setores públicos e privados teriam o direito de ministrar todos os níveis de 
ensino. 
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Com a Lei nº. 5.692/71, expõe Piñon (2002), a escola primária e o ginásio foram 
incorporados e passaram a ser ensino de 1º grau e o antigo colégio o ensino 2º grau e, então, 
com a publicação da Constituição Federal de 1988, o sistema educacional brasileiro passou 
por um processo de modificação, culminando com a aprovação da Lei nº. 9.394/96, que 
alterou a organização do sistema escolar, passando a ter uma nova estrutura, a Educação 
Infantil que atende crianças de 0 a 6 anos de idade; Ensino Fundamental, antigo 1º grau e 
Ensino Médio, antigo 2º grau. 
Em 1996, por meio da Emenda Constitucional de nº. 14 foi criado o Fundo de 
manutenção e desenvolvimento de ensino fundamental e de valorização do magistério - 
FUNDEF e regulamentado no mesmo ano pela Lei nº. 9.424, que previa a distribuição de 
recursos e responsabilidades entre os Estados e seus Municípios, exclusivamente na 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, que vigorou por dez anos (MEC, 
2006). 
Em 2007, o FUNDEF está passando por um momento de transição, sendo substituído 
pelo Fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valorização dos 
profissionais da educação – FUNDEB por meio da MP nº. 339/2006, que abrangerá suas 
responsabilidades para toda a educação básica e terá vigência por 14 anos (MEC, 2007).  
Semeghini (2001), nesse sentido, entende que a estrutura da educação escolar 
compreende a educação básica e a educação superior, sendo a educação básica formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
Segundo o Artigo 205 da Constituição Federal, a educação é: 
                        
Direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 
Feita a definição legal de educação, convém contemplar cada um de seus níveis, como 
se passa a expor. 
 
2.1.1 Da Educação Infantil 
                                                                                                                                  
 Segundo Semeghini (2001) a educação infantil é o período escolar em que são 
atendidas crianças de 0 a 6 anos de idade, sendo que as crianças de 0 a 3 anos são atendidas 
em creches e de 4 a 6 anos em pré-escolas. 
De acordo com o Artigo 29 da Lei 9.394/96, a educação infantil é: 
 
Primeira etapa da educação básica tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 
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Recentes medidas legais modificaram o atendimento da educação infantil, passando a 
atender crianças de 0 a 5 anos de idade. De acordo com a Emenda Constitucional nº. 53, de 19 
de dezembro de 2006, a educação infantil, atende em creches e pré-escola, as crianças de até 5 
(cinco) anos de idade. 
 
2.1.2 Do Ensino Fundamental 
 
O ensino fundamental, é a etapa inicial da Educação Básica, com duração de 9 anos, é 
obrigatório para todas as crianças na faixa etária entre 6 e 14 anos, oferecida em escolas 
públicas, por redes de ensino estaduais e municipais além da rede privada e terá  por objetivo 
a formação básica do cidadão (MEC, 2007). 
 
2.1.3 Do Ensino Médio 
 
O ensino médio corresponde à última etapa da educação básica, com duração mínima 
de três anos, oferecido por redes de ensino federal, estadual e por rede privada, oferecendo o 
conhecimento básico necessário para o estudante ingressar no ensino superior (SEMEGHINI, 
2001). 
Segundo Semeghini (2001, p. 2), integram ainda a educação formal, a educação 
especial, para portadores de necessidades especiais, a educação de jovens e adultos para 
àqueles que não tiveram acesso aos estudos na idade apropriada e o ensino de nível técnico. 
 
2.1.4 Da Educação Superior 
 
 A educação superior é oferecida a alunos que tenham concluído o ensino médio, 
abrangendo os cursos de graduação em diferentes áreas profissionais e será ministrada em 
instituições de ensino superior pública e privada (LDB). 
 De acordo com Fogaça (2006, p. 42), as avaliações de cursos superiores realizadas 
pelo MEC: 
 [...] apontam que a maioria das universidades privadas oferece cursos de 
qualidade discutível; entretanto, embora ainda se situem num patamar superior, e 
salvo algumas ilhas de excelência, as instituições públicas também vêm perdendo 
qualidade. 
 
 Fagundes (2006) afirma que: 
 Investir na educação é mais barato do que manter um presidiário ou 
instituições de recuperação para jovens. De acordo com o Departamento 
Penitenciário Nacional, a média nacional é de R$ 1,5 mil mensais para manter cada 
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um dos 336.358 mil presos hoje existentes no Brasil. Por outro lado, dados do 
Ministério da Educação (MEC) estimam em cerca de R$ 800,00 por mês para cada 
aluno do ensino superior, pouco mais da metade do custo (54%) de um presidiário 
no país.  
 
2.1.5 Analfabetismo 
 
 Na última década do século XX, a taxa de analfabetismo caiu de 20,1% para 13,6%. 
E essa queda continua sendo percebida no início do século XXI, chegando a 11,8% em 2002, 
mas apesar dessa redução existem ainda milhões de pessoas analfabetas (IBGE teen, 2003). 
 Segundo Pinto et al. (2000, p. 7), “o melhor antídoto para o analfabetismo é 
assegurar escola para todos na idade correta. Contudo, se essa escola não for de qualidade, 
continuaremos a produzir o analfabetismo funcional”. 
 Fogaça (2006, p. 42), afirma que “desde 1998, indicam uma tendência de queda de 
qualidade do ensino público, principalmente, no fato de que 50% dos alunos da 4ª série do 
ensino fundamental não sabem ler, dentre os que lêem a maioria não compreende aquilo que 
lê”. 
 O Índice de Desenvolvimento Humano do Brasil recuou uma posição no ranking 
mundial de desenvolvimento humano, caiu de 68º para 69º numa lista de 177 países e 
territórios, aponta o Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 2006 (PNUD, 2006). 
 
2.2 FUNDEF E FUNDEB 
 
O FUNDEF foi regulamentado pela lei 9.424/96, e passou a funcionar em 1998 e 
assim vigorou até 31 de dezembro de 2006. A partir de 1º de janeiro de 2007 entrou em um 
período de transição, em que o FUNDEF está sendo substituído pelo FUNDEB, que estenderá 
seus recursos para a educação infantil e o ensino médio, além do ensino fundamental, que já 
era atendido pelo FUNDEF. Até março de 2007 será mantida a sistemática de repartição de 
recursos prevista no FUNDEF, sem o pagamento da União, sendo que a partir de abril de 
2007 será feito o ajuste da distribuição dos recursos (MEC, 2007). 
 
2.2.1 Conceito 
 
O FUNDEF consiste num processo de distribuição de recursos voltado para 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público, assegurados, pelo menos, 
60% para a remuneração dos profissionais do magistério e 40% em manutenção e 
desenvolvimento. O fundo foi aprovado em 1996 e passou a vigorar em 1º de janeiro de 1998, 
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com vigência de 10 anos e é caracterizado como um fundo de natureza contábil (BRUNO, 
1999). 
De acordo com Turra (coord., 2004, p. 7): 
 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) foi instituído pela Emenda Constitucional nº. 
14, de 12 de setembro de 1996, e regulamentado pela Lei nº. 9.424, de 24 de 
dezembro do mesmo ano, pelo Decreto nº. 2.264, de 27 de junho de 1997. Sua 
implantação se deu em 1º de janeiro de 1998, quando passou a vigorar em todo País, 
exceto no Pará, onde a implantação ocorreu em julho de 1997, por força da lei 
estadual nesse sentido. 
 
O FUNDEB constitui-se fundo contábil, destinado à manutenção e ao 
desenvolvimento da educação básica e à remuneração dos profissionais da educação, que 
substitui o FUNDEF. A principal diferença é que, enquanto o FUNDEF destinava seus 
recursos somente para o ensino fundamental, o FUNDEB destinará para todo o ensino básico, 
a saber: a educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Do ponto de vista contábil, 
mantém a mesma lógica do anterior, tendo sido implantado a partir de 1º de janeiro de 2007, 
porém, nos meses de janeiro e fevereiro foi mantida a sistemática de repartição de recursos 
prevista na lei do FUNDEF que tem vigência por 14 anos (CASTIONI, 2007). 
Conforme Artigo 2º da Medida Provisória nº. 339/2006,  
 
E instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB, de natureza contábil, nos termos do art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 
Na opinião de Bruno (2006), “o fundo é uma conquista importante da sociedade, 
porque vai garantir mais vagas em creches e escolas públicas, além da melhoria no salário dos 
professores, com a implantação do Piso Nacional da categoria”. 
Assim também diz Vanelli (2005), “o FUNDEB é um grande avanço para a educação 
básica, pois enquanto o FUNDEF se limitou somente ao financiamento do ensino 
fundamental, este financiará toda a educação básica, além de um aporte de recursos 
financeiros da União mais de dez vezes em relação ao FUNDEF”. 
 
2.2.2 Composição Financeira do FUNDEF e FUNDEB 
 
Conforme Turra (coord., 2004, p. 7), o FUNDEF é composto por 15% dos recursos 
financeiros provenientes de impostos e transferências, já existentes nos próprios Estados e 
Municípios. 
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Segundo Andrade (org., 2006-a, p. 197), o fundo é composto pela retenção de 15% das 
seguintes receitas: 
a) Fundo de Participação dos Estados (FPE); 
b) Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 
c) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – LC 87/96 (ICMS 
Desoneração das Exportações); 
d) Imposto sobre Produtos Industrializados – exportação (IPI – Exportação); 
e) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
Consoante dispõe o Artigo 3º da Medida Provisória 339/2006, com a mudança do 
FUNDEF para o FUNDEB, a composição do fundo teve algumas alterações passando, assim, 
o FUNDEB a ser composto por 20% das seguintes fontes de receita: 
a) Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos 
(ITCMD); 
b) Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS); 
c) Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA); 
d) Parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente instituir 
no exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I do art. 154 da 
Constituição; 
e) Imposto sobre a propriedade territorial rural, relativamente a imóveis situados nos 
Municípios (ITR); 
f) Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e do imposto sobre produtos industrializados, devida ao Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); 
g) Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e do imposto sobre produtos industrializados, devida ao Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); 
h) Imposto sobre produtos industrializados, devida aos Estados e ao Distrito Federal 
(IPI exp.); 
i) Receitas da dívida ativa tributária relativa ao imposto previsto neste artigo, bem 
como juros e multas eventualmente incidentes. 
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 Turra (coord., 2004, p. 13), descreve que a União complementará os recursos dos 
fundos e, análise sempre que o valor por aluno não alcançar o valor mínimo definido 
nacionalmente.  
De acordo com MEC (2007), a complementação da União está definida da seguinte 
forma: 
 
a) 2,0 bilhões de reais em 2007; 
b) 3,0 bilhões de reais em 2008; 
c) 4,5 bilhões de reais em 2009; e 
d) 10% do valor total do Fundo a partir de 2010. 
 
Conforme a Medida Provisória nº. 339/2006, a distribuição da complementação da União será 
da seguinte forma: 
 
a) Ordenação decrescente dos valores anuais por alunos obtidos nos Fundos de 
cada Estado e do Distrito Federal; 
b) Complementação do último Fundo até que seu valor anual por aluno se iguale 
ao valor anual por aluno do Fundo imediatamente superior; 
c) Uma vez equalizados os valores anuais por aluno dos Fundos, conforme 
operação “b”, a complementação da união será distribuída a esses dois Fundos 
até que seu valor anual por aluno se iguale ao valor anual por aluno do Fundo 
imediatamente superior; 
d) As operações “b” e “c” são repetidas tantas vezes quantas forem necessárias, 
até que a complementação da União tenha sido integralmente distribuída, de 
forma que o valor anual mínimo por aluno resulte definido nacionalmente em 
função dessa complementação. 
  
Na opinião de Davies (2006, p. 753), a principal fragilidade do FUNDEB, assim como 
a do FUNDEF, é que traz poucos recursos novos para o sistema educacional como um todo, 
uma vez que apenas redistribui 20% de grande parte dos recursos que já são 
constitucionalmente vinculados à educação. 
Conforme Bernardi (2006), 
 
 No FUNDEF a União, no entanto, contribuiu apenas simbolicamente para a 
complementação dos fundos dos Estados que não atingem o valor mínimo por aluno, 
enquanto que com o FUNDEB essa complementação aumentará em quase 10 vezes 
ao longo de 4 anos. 
 
2.2.3 Movimentação Bancária dos Recursos 
 
Os recursos dos fundos, tanto o FUNDEF quanto o FUNDEB, serão distribuídos de 
forma automática, por meio do Banco do Brasil, razão por que as contas específicas de cada 
governo estadual ou municipal são abertas nessa instituição bancária (MEC, 2007). 
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2.2.4 Distribuição dos Recursos 
Conforme descreve Jorge (2007, p. 37), a distribuição dos recursos será feita no 
âmbito do Distrito Federal, de cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente aos 
números de alunos matriculados nas diversas etapas e modalidades da educação básica 
presencial, conforme dados apurados no censo escolar mais atualizado. 
No FUNDEF, a distribuição dos recursos era feita na proporção do número de alunos 
matriculados no ensino fundamental. A partir de 2000 esse critério foi modificado, passando a 
ter um diferencial de 5% (cinco por cento) entre o valor mínimo por aluno/ano, (5ª a 8ª série) 
do ensino fundamental regular e educação especial, e (1ª a 4ª série) do ensino fundamental 
regular (TURRA, coord., 2004). 
Segundo o Artigo 10, da Medida Provisória nº. 339/2006, o FUNDEB, passará a 
atender por meio da distribuição proporcional de recursos dos fundos as diferentes etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica:  
 
I - Creche; 
II - Pré-escola; 
III - Séries iniciais do ensino fundamental urbano; 
IV - Séries iniciais do ensino fundamental rural;   
V- Séries finais do ensino fundamental urbano; 
VI - Séries finais do ensino fundamental rural; 
VII - Ensino fundamental em tempo integral; 
VIII - Ensino médio urbano; 
IX - Ensino médio rural; 
X - Ensino médio em tempo integral; 
XI - Ensino médio integrado á educação profissional; 
XII - Educação especial; 
XIII - Educação indígena e quilombola; 
XIV- Educação de jovens e adultos com avaliação no processo; e 
XV - Educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível 
médio, com avaliação no processo. 
 
Valente (2006), afirma que: 
 
Em 2005, o valor mínimo decretado para séries iniciais do ensino 
fundamental urbano ficou em R$ 620,56 por aluno/ano, enquanto o cálculo pelo 
critério legal levaria a R$ 945,00 por aluno/ano. Na proposta do FUNDEB, os 
valores girarão em torno de R$ 800,00 por aluno/ano. Ou seja, não foram corrigidos 
os erros do passado recente e nem houve equiparação aos valores que já estavam 
legalmente previstos. Não é possível falar em qualidade da educação nessas 
condições. 
 
2.2.5 Critérios de Utilização dos Recursos do FUNDEF E FUNDEB 
 
Os recursos do FUNDEB devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento da 
educação básica pública, sendo que os Municípios deverão utilizar recursos do FUNDEB na 
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educação infantil e no ensino fundamental e os Estados no ensino fundamental e médio, mas 
seguindo a mesma lógica do FUNDEF (MEC, 2007). 
O Artigo 22, Medida Provisória nº. 339/2006 determina que: 
  
Pelo menos sessenta por cento dos recursos anuais totais dos fundos serão 
destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública. 
  
Conforme Instrução Normativa nº. 14, do Tribunal de Contas de Rondônia, a aplicação 
da parcela mínima de 60% dos recursos do FUNDEF, estão distribuídas da seguinte forma: 
 
O mínimo de 60% seja destinado, anualmente a remuneração dos 
profissionais do magistério em efetivo exercício no ensino fundamental público 
(regular, especial, indígena, supletivo, inclusive alfabetização de adultos), 
compreendendo os professores e os profissionais que exercem atividades de suporte 
pedagógico tais como: direção ou administração escolar, em efetivo exercício em 
uma ou mais escolas da respectiva rede de ensino. 
 
Com a substituição do FUNDEF pelo FUNDEB, foram alterados os níveis de ensino, 
passando a serem distribuídos os recursos também na educação infantil e ensino médio, e não 
só no ensino fundamental (MEC, 2007).  
De acordo com Magalhães (2003), “[...] em vez de aumentar os salários, muitos 
municípios adotaram a prática do abono ou da distribuição do saldo dos 60%, de uma só vez, 
a titulo de (rateio)”. 
Conforme descreve Andrade (2006 – b, p. 194 e 195), o restante dos recursos de até 
40%, destina-se a: 
 
I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 
educação; 
II – aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino; 
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV – levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 
V – realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de 
ensino; 
VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 
VII – amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto 
nos incisos deste artigo; 
VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar.    
    
2.2.6 Impedimentos de Uso dos Recursos 
 
Existem vários impedimentos de uso dos recursos, tanto para a parcela mínima de 
60%, quanto para o restante, de no máximo 40% dos fundos. 
 12
De acordo com Turra (coord., 2004, p. 21), fica proibida a utilização da parcela 
mínima de 60% do FUNDEF, com: 
a) Integrantes do magistério que atuam em outros níveis de ensino, que não seja o 
ensino fundamental; 
b) Inativos; 
c) Pessoal da educação que não seja integrante do magistério, como pessoal de apoio 
e/ou técnico-administrativo; 
d) Integrantes do magistério que estejam em desvio de função; 
 e) Integrantes do magistério que se encontram atuando em instituições privadas de 
ensino. 
Com a mudança para o FUNDEB, a letra “a” passou a ser da seguinte forma: 
integrantes do magistério que não atuam na educação básica, o restante continua da mesma 
forma como era no FUNDEF (MEC, 2007). 
De acordo com a Instrução Normativa nº. 14 do Tribunal de Contas de Rondônia, 
quanto ao restante dos recursos, máximo de 40%, fica proibido para os fins de: 
 
a) Pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou quando efetivada 
fora dos sistemas de ensino, que não vise à sua qualidade ou à sua expansão; 
b) Subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 
desportivo ou cultural e atividades cívicas; 
c) Formação de quadros especiais para Administração Pública seja militar ou civil 
inclusive diplomático; 
d) Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica e outras formas de assistência social; 
e) Obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede escolar; 
f) Pessoais docentes e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de 
função; 
g) Aquisição de instrumentos musicais. 
 
2.2.7 Capacitação dos Profissionais Administrativos e Docentes 
 
A capacitação dos profissionais do magistério pode ser realizada com os recursos da 
parcela de até 40% do fundo, podendo ser oferecidos capacitação de formação continuada, 
atualização e aprofundamento de conhecimentos ou capacitação de formação inicial, cursos 
regulares de formação de profissionais em nível médio ou superior, em instituições 
credenciadas (MEC, 2007). 
 
2.2.8 Acompanhamento e o Controle Social 
                                                                                                                                     
 Para o acompanhamento e o controle social do fundo é criado um conselho, com 
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representantes de entidades da sociedade, que são encarregados da fiscalização e controle do 
fundo, acompanhando transferências e aplicações dos recursos, supervisionando o censo 
escolar e a elaboração da proposta orçamentária anual e emitindo parecer sobre as prestações 
de contas dos recursos. O conselho terá que se reunir periodicamente para examinar os 
relatórios e seus integrantes não receberá qualquer espécie de remuneração pela participação 
no colegiado (TURRA, coord., 2004). 
Bittar (org., 2004, p. 119), afirma que: 
 
 A lei que institui o conselho estabelece que os representantes dos segmentos 
da sociedade civil devem ser escolhidos por suas respectivas assembléias, 
encaminhando-se ao Ministério Público Estadual para um mandato de dois anos, 
permitindo-se somente uma recondução. Os membros devem participar das reuniões 
ordinárias ou extraordinárias, sem receber qualquer espécie de remuneração pela 
atuação nesse colegiado. 
 
O Artigo 24, da Medida Provisória nº. 339/2006 define que: 
 
O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e 
a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos governos, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
Conselhos instituídos especificamente para esse fim.  
 
No sistema FUNDEF os conselhos eram constituídos, de acordo com a norma de cada 
esfera editada para esse fim: 
I – Conforme Lei nº. 9.424/96, em nível federal terá uma composição de no mínimo seis 
membros que representarão: 
 
a) O Poder Executivo Federal; 
b) O Conselho Nacional da Educação; 
c) O Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação – CONSED; 
d) A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE; 
e) A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME; 
f) Os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental, e 
 
II – De acordo com a Lei nº. 9.424/96, nos Estados, a composição será de no mínimo sete 
membros que representarão: 
 
a) O Poder Executivo Estadual; 
b) Os Poderes Executivos Municipais; 
c) O Conselho Estadual da Educação; 
d) Os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental; 
e) A seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação – 
UNDIME; 
f) A seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – 
CNTE; 
g) A delegacia regional do Ministério da Educação e do Desporto – MEC; 
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III – Consoante dispõe a Lei nº. 9.424/96, no Distrito Federal, por no mínimo cinco membros, 
sendo as representações as previstas no inciso II, salvo as indicadas nas alíneas b, e, e g. 
IV – Conforme Lei nº. 9.424/96, nos Municípios, por no mínimo quatro membros que 
representarão: 
 
a) A Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente; 
b) Os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental; 
c) Os pais de alunos; 
d) Os servidores das escolas públicas do ensino fundamental. 
 
Conforme Artigo 4ª, parágrafo 3º, lei 9.424/96, “Integrarão ainda os conselhos 
municipais, onde houver representantes do respectivo Conselho Municipal de Educação”. 
Com a implantação do FUNDEB, o conselho, passa a ter uma nova composição: 
 I – De acordo com MP nº. 339/2006, em nível federal, fica instituído por no mínimo quatorze 
membros sendo: 
 
a) Até quatro representantes do Ministério da Educação; 
b) Um representante do Ministério da Fazenda; 
c) Um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
d) Dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública; e 
e) Dois representantes dos estudantes da educação básica pública. 
 
E os representantes que constam nas letras “b”, “c”, “d” e “e” da composição do 
conselho do FUNDEF.  
 II – De acordo com MP nº. 339/2006, em nível estadual, por no mínimo onze membros, 
sendo: 
a) Três representantes do Poder Executivo estadual; 
b) Um representante dos Poderes Executivos municipais; 
c) Um representante do Conselho Estadual de Educação; 
d) Um representante da seccional da Confederação dos Dirigentes Municipais de 
Educação – UNDIME; 
e) Um representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação – CNTE; 
f) Dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública; e 
g) Dois representantes dos estudantes da educação básica pública. 
  
III – De acordo com MP nº. 339/2006, no Distrito Federal, fica instituído por no mínimo nove 
membros, sendo: 
 
a) Três representantes do Poder Executivo estadual; 
b) Um representante do Conselho Estadual de Educação; 
c) Um representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação – CNTE; 
d) Dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública; e 
e) Dois representantes dos estudantes da educação básica pública. 
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IV – De acordo com MP nº. 339/2006, em nível Municipal, por no mínimo oito membros, 
sendo: 
 
a) Um representante da Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente; 
b) Um representante dos professores da educação básica pública; 
c) Um representante dos diretores das escolas públicas; 
d) Um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas; 
e) Dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública; e 
f) Dois representantes dos estudantes da educação básica pública. 
 
De acordo com a MP nº. 339/2006, a escolha dos representantes dos professores, 
diretores, servidores, pais de alunos e estudantes será por meio de processo eletivo. 
Para Turra (coord., 2004, p. 39): “Os conselhos instituídos, seja no âmbito federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal, não terão estrutura administrativa própria e seus 
membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, 
seja em reunião ordinária ou extraordinária”. 
Davies (2005, p.75) descreve que enquanto os membros de entidades da sociedade 
fazem trabalho extra, os representantes do poder público fazem o acompanhamento durante o 
horário normal do trabalho, o que quer dizer que os representantes da sociedade trabalham de 
graça, enquanto os do poder público, mesmo não recebendo remuneração trabalham em 
horário normal.  
Na opinião de Magalhães (2003), “[...] muitos dos conselhos não funcionam na 
prática, e quando funcionam, operam de forma tímida, tratando das contas de forma 
superficial e resumida”. 
 
2.2.9 Comprovação da Aplicação dos Recursos  
 
Turra (coord., 2004, p. 44), diz que a Legislação Federal prevê que a comprovação do 
uso dos recursos ocorra mensalmente, bimestralmente e anualmente. 
 
a. Mensalmente – ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social, mediante 
apresentação de relatórios gerenciais sobre o recebimento e emprego dos 
recursos do Fundo, conforme estabelece o art. 25 da MP 339; 
b. Bimestralmente – por meio de relatórios do respectivo Poder Executivo, 
resumindo a execução orçamentária, evidenciando as despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensino, em favor da educação básica, à conta do fundo, 
com base no disposto no parágrafo 3º, art. 165 da CF, e art. 72 da LDB (lei nº. 
9.394/96); 
c. Anualmente – ao respectivo Tribunal de Contas (Estadual/Municipal), de 
acordo com instruções dessa instituição, que poderá adotar mecanismos de 
verificação com periodicidades diferentes (bimestrais, semestrais, etc.). Essa 
prestação de contas deve ser instruída com parecer do Conselho.  
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2.2.10 Penalidades em Caso de Irregularidades 
 
 Segundo Turra (coord., 2004, p. 44 e 45), o não cumprimento das disposições legais 
relacionadas ao fundo acarreta sanções administrativas, civis e/ou penais. Para os Estados e 
Municípios as penalidades serão as seguintes: 
a. Rejeição das contas; 
b. Impossibilidade de celebração de convênios;  
c. Impossibilidade de realização de operações de crédito junto a instituições 
financeiras; 
d. Perda de assistência financeira da União (no caso de Estados) e da União e do 
Estado (no caso de Município), conforme artigos 76 e 87, parágrafo 6º, da LDB; 
e. Intervenção da União no Estado e do Estado no Município. 
 
Turra (coord., 2004, p. 45), afirma que o Chefe do Poder Executivo fica sujeito às 
seguintes penalidades: 
 
a) Sujeição a processo por crime de responsabilidade, se caracterizados aos tipos 
penais previstos no art. 1º, III e XIV do Decreto-lei nº. 201/67 
(respectivamente, aplicar indevidamente verbas públicas e negar execução a lei 
federal). Nestes casos, a pena prevista é de detenção de três meses a três anos. 
A condenação definitiva por estes crimes de responsabilidade acarreta a perda 
do cargo ou função pública, eleitos ou de nomeação, pelo prazo de cinco anos 
(art. 1º, parágrafo 2º, Decreto-lei nº. 201/67); 
b) Sujeição a processo por crime de responsabilidade, se caracterizada a 
negligência no oferecimento do ensino obrigatório (art. 5º, parágrafo 4º, LDB); 
c) Sujeição a processo penal se caracterizado que a aplicação de verba pública foi 
diversa à prevista em lei (art. 315 – Código penal). A pena é de 1 a 3 meses de 
detenção ou multa; 
d) Inelegibilidade, por cinco anos, se suas contas forem rejeitadas por 
irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo 
se a questão houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação do Poder 
Judiciário (art. 1º, g, Lei Complementar nº. 64/90). 
 
2.2.11 Providências a serem Tomadas na Constatação de Irregularidades 
 
Conforme Turra (coord., 2004, p. 39), em caso em que o conselho constate 
irregularidades na utilização dos recursos do fundo, é recomendada a adoção das seguintes 
providências: 
a. Primeiramente, deve reunir elementos que possam caracterizar a irregularidade ou 
a ilegalidade e formalizar pedido de providências ao governante responsável; 
b. Na seqüência, se necessário, deve procurar os vereadores do Município, para que 
estes, de providências formais; 
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c. Ainda se necessário, deve recorrer ao Ministério Público e ao respectivo Tribunal 
de Contas, para apresentar o problema. 
Davies (2006, p. 771), entende que: 
 
 A fragilidade é maior quando se considera que órgãos responsáveis pela 
fiscalização (basicamente os Tribunais de Contas) não são plenamente confiáveis 
para essa tarefa, o que impõe o desafio do controle social sobre o uso das verbas da 
educação, algo que os conselhos do FUNDEF não resolveram, sendo pouco 
provável que os do FUNDEB sejam bem sucedidos, a não ser que a sociedade e, em 
especial, os profissionais da educação básica se organizem, se mobilizem e 
adquiram uma formação adequada para este controle social. 
 
Na opinião de Davies (2006, p. 771), uma das principais dificuldades é a imensa 
desigualdade tributária entre as diferentes esferas de governo, desigualdade essa que impõe 
um limite objetivo à constituição de um sistema nacional de educação com um padrão de 
qualidade razoável.  
 
3 ANÁLISE DA PESQUISA  
 
Depois de aplicados os questionários nas dez escolas estaduais do município de Cacoal 
e com um membro do conselho municipal de educação de Cacoal, os dados foram tabulados e 
analisados. 
Nas dez escolas pesquisadas o número de alunos matriculados em cada escola varia de 
470 a 2000 alunos. 
Os diretores das escolas entrevistadas foram questionados se é oferecida capacitação 
aos profissionais do magistério, 50% responderam que sim e 50% responderam que somente 
às vezes. 
 
50%50%
sim
as vezes
 
                                   Figura 1 - Oferecimento de cursos de capacitação aos profissionais do magistério. 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
Com relação ao tipo de capacitação oferecida, 40% dos diretores responderam que são 
oferecidos cursos de formação continuada e curso de formação inicial e 60% responderam que 
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são oferecidos somente cursos de formação continuada, mas que, apesar de serem oferecidos, 
não são suficientes, pois não atendem a todos os profissionais. 
 
60%
40%
Somente cursos
de formação
continuada
Cursos de
formação
continuada e
curso de formação
inicial
 
                                   Figura 2 – Modalidade de capacitação oferecida aos profissionais do magistério. 
                                   Fonte: Pesquisa de Campo (2007). 
 
Quanto à decisão de que tipo de capacitação oferecer aos profissionais do magistério, 
50% responderam que é o governo quem decide 30% responderam que é a escola quem 
detecta a necessidade e decidem, 10% responderam que são os docentes que fazem a escolha 
e 10% responderam que é em conjunto. 
 
50%
30%
10%
10%
o governo é quem
decide
a escola detecta a
necessidade e
decide
os docentes que
fazem a escolha
outros  
                                   Figura 3 – Decisão de qual o tipo de capacitação a ser oferecida. 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
Foi perguntado aos diretores se após a implantação do FUNDEF houve melhoria na 
remuneração dos professores, 50% responderam que não houve nenhuma melhoria e 50% 
disseram que houve, porém, pouca melhoria. 
 
50%50%
nenhuma
pouca
 
                                   Figura 4 – Melhoria na remuneração dos professores, após a implantação do FUNDEF. 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
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Quanto às despesas realizadas com a manutenção e desenvolvimento do ensino, 100% 
dos diretores responderam que as despesas são feitas com conservação das instalações físicas, 
aquisição de material de consumo, aquisição de materiais didático-escolares e outros. 
Todos os entrevistados responderam que para adquirir tais materiais, a escola tem 
acesso à verba, e, quando precisa de materiais, tem plenos poderes para comprá-los, por meio 
de licitações e cotações. 
Em relação aos recursos de até 40% para a manutenção, 20% dos diretores 
responderam que são suficientes e atendem a todas as necessidades da escola quanto a 
materiais de consumo, didáticos e conservação, e 80% responderam que não, que na maioria 
das vezes têm que fazer um excelente controle, priorizando as despesas mais necessárias. 
 
20%
80%
sim
não
 
                                   Figura 5 – O recurso de 40% para manutenção atende as necessidades das escolas? 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
Foi questionado se quando as escolas ou conselho solicitam alguma informação sobre 
os recursos e a aplicação dos mesmos, o poder executivo fornece de imediato, 60% dos 
diretores responderam sim, 30% que não, e 10% responderam que primeiro os funcionários do 
poder executivo justificam dizendo que necessita verificar se podem ou não fornecer. Já o 
representante do conselho municipal de educação respondeu que sim, que é disponibilizado. 
 
60%30%
10%
sim
não
sempre diz que
tem que verificar
se pode fornecer
 
                                   Figura 6 – Fornecimento de informações sobre os recursos e a aplicação do fundo. 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
Quanto à periodicidade do repasse dos recursos, todos os diretores responderam que é 
feito trimestralmente, apesar de não saberem ao certo, pois não possuem muitas informações 
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sobre o fundo. Resposta na qual houve divergência com a do conselheiro municipal de 
educação, pois o mesmo afirmou que os recursos são transferidos mensalmente, caindo 
diretamente na conta. 
Ao questionar se ocorrem atrasos no repasse dos recursos, as escolas responderam que 
com os recursos de no mínimo 60% para a remuneração dos profissionais do magistério não 
há atrasos. Quanto os recursos de até 40% para a manutenção, 70% responderam que 
raramente atrasam, 30% responderam que sempre ocorrem atrasos. Novamente em 
divergência com o conselheiro municipal de educação, que respondeu que nunca há atrasos. 
 
70%
30%
raramente
sempre
 
                                    Figura 7 – Atrasos no repasse dos recursos. 
                                    Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
Foi questionado que são vários os impedimentos para a utilização dos recursos do 
fundo, mesmo assim, se alguns desses impedimentos já foram financiados com os recursos do 
FUNDEF e quais; a essa questão 60% dos entrevistados respondeu que não e 40% que sim, 
que utilizaram para compra de gás e uniformes; mas que apesar de ser irregular, não houve 
penalidades, pois, tal situação é regularizada no âmbito da escola antes da prestação de contas. 
Já o conselheiro municipal de educação respondeu que pelo pouco tempo de mandato não tem 
informações sobre o assunto. 
 
60%
40%
não
sim
 
                                   Figura 8 – Financiamento de materiais não autorizados com recursos do fundo. 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
                                                                                                                                                                               
 Todos os diretores e também o conselheiro responderam que a escolha dos membros 
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(pais de alunos, professores e diretores), para fazer parte do conselho de acompanhamento e 
controle social, é feita em uma assembléia por meio de votação. 
Os entrevistados foram questionados sobre a atuação do conselho, se o mesmo faz a 
fiscalização e o controle dos recursos efetivamente, 60% responderam que não, que raramente 
aparecem nas escolas e 40% respondeu que sim. O conselheiro municipal de educação 
respondeu que sim. 
 
60%
40%
não
sim
 
                                    Figura 9 – Opinião dos diretores quanto à fiscalização e controle dos recursos. 
                                    Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
Ao perguntar se há algum tipo de treinamento para os membros do conselho, todos os 
diretores não souberam responder e o conselheiro municipal de educação respondeu que sim, 
que já em 2007 houve um treinamento para esclarecer sobre o funcionamento do FUNDEB. 
Os diretores informaram não terem conhecimento se há irregularidades na aplicação 
dos recursos do fundo, mas que no âmbito da escola ocorre com gás e uniformes, e que tal 
situação é resolvida antes que o conselho tenha conhecimento, motivo pelo qual não há 
penalidades. O conselheiro municipal de educação respondeu que pelo pouco tempo de 
mandato não teve conhecimento de irregularidades na aplicação dos recursos. 
Quanto às providências a serem tomadas pelo conselho no caso de irregularidades na 
aplicação dos recursos, os diretores responderam que a primeira providência seria apurar as 
irregularidades e depois tomar todas as providências cabíveis punindo os culpados. Já o 
conselheiro respondeu que tenta resolver primeiro no âmbito da escola, onde estão 
acontecendo às irregularidades e, se não conseguir, passa para o órgão competente. 
O membro do conselho municipal de educação do município de Cacoal, que participou 
da pesquisa, respondeu que há três meses está no conselho, ocupando o cargo de presidente, 
representando o secretário municipal da educação. 
Segundo o conselheiro municipal de educação, as reuniões do conselho acontecem 
mensalmente e não é exigido nenhum conhecimento específico para compor o conselho. 
Quanto à fiscalização, o controle e o acompanhamento dos recursos, o conselheiro 
municipal de educação respondeu que isso é realizado por meio de relatórios e que a 
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secretaria da educação municipal se coloca à disposição para qualquer esclarecimento com 
muita transparência. 
Em relação aos relatórios gerenciais e aos relatórios detalhando a execução 
orçamentária e as despesas do fundo, o conselheiro municipal de educação respondeu que não 
são entregues ao conselho nos prazos determinados pela legislação. Tal resposta diverge da 
anterior, na qual o conselheiro informou que a secretaria de educação municipal presta os 
esclarecimentos com disposição e transparência.   
Foi questionado se já ocorreu algum tipo de erro em relação à prestação de contas que 
acarretasse em alguma penalidade, o conselheiro municipal de educação respondeu que não. 
Quanto ao pagamento dos professores, o referido conselheiro informou que não têm 
ocorrido atrasos. 
Os diretores e o conselheiro municipal foram questionados sobre a expectativa com a 
substituição do FUNDEF pelo FUNDEB, 50% das dos diretores e o membro do conselho 
responderam que esperam um grande avanço no ensino, 40% responderam que esperam 
aumento de recurso para atender às necessidades com materiais de consumo, didático e 
conservação e 10% responderam que não esperam nada de melhoria. Mas responderam que 
ainda não tem como fazer nenhuma comparação, pois, apesar de a Medida Provisória nº. 
339/2006 mencionar que os recursos do FUNDEB seriam utilizados a partir de março de 
2007, isso não ocorreu, continua na sistemática do FUNDEF. 
 
50%40%
10%
um grande avanço no ensino
aumento de recurso para atender as necessidades com
materiais de consumo, dicático e conservação
nada de melhorias
 
                                   Figura 10 – Expectativa dos diretores com o FUNDEB. 
                                   Fonte: Pesquisa de campo (2007). 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O sistema educacional no Brasil, até 1996, sempre enfrentou momentos de 
dificuldades, pois, em função dos baixos salários e atrasos nos pagamentos ocorriam muitas 
greves. 
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 Após a implantação do FUNDEF houve muitos benefícios, pois foram carreados 
novos recursos para a educação, adquiridos nos próprios Estados e Municípios, que são 
divididos em duas partes: até 60% para pagamentos dos professores do magistério e até 40% 
para capacitação dos mesmos e manutenção do ensino. A Lei nº. 9.424/96 prevê, para ambos, 
critérios e impedimentos para a utilização e prevê também que o não cumprimento acarretará 
em penalidades, sendo que a fiscalização deverá ser efetivada por um conselho criado por 
representantes de entidades da sociedade. 
Com os recursos de até 60% pôde ter uma melhora na remuneração dos professores, o 
que não foi muito, mas o suficiente para não mais haver atrasos no pagamento e fez com que 
não houvesse mais greves. Já com os recursos de até 40%, constatou-se que esses não são 
suficientes, pois não suprem todas as necessidades em relação aos materiais de consumo e tão 
pouco com os cursos de capacitação, o que teria de ser oferecido com freqüência.  
 Por mais que as escolas tentem seguir a Legislação, têm ocorrido pequenas 
irregularidades não permitidas, o que não têm acarretado penalidades, pois, tais situações são 
regularizadas no âmbito da escola sem o conhecimento do conselho. 
 Grande parte dos diretores desconhece o que é possível adquirir com os recursos do 
fundo, quais as despesas que podem ser custeadas, não permitindo assim que os recursos 
sejam bem aplicados na prática. 
 Com o intuito de melhorar ainda mais a educação, foi criado mediante Emenda 
Constitucional nº. 53 o FUNDEB para substituir o FUNDEF, trazendo mais recursos e 
passando a atender a toda a educação básica.  
A Medida Provisória nº. 339/2006 menciona que a partir de março de 2007, estariam 
sendo usados os recursos do FUNDEB, o que ainda não ocorreu, continuando seguindo a 
sistemática do FUNDEF.  
Ambos, escola e conselho esperam que, com a substituição do FUNDEF pelo 
FUNDEB, tenha melhoria no ensino e também um aumento de recurso para atender as 
necessidades com materiais de consumo, didáticos e conservação. Porém, afirmaram que por 
ainda não estar em vigor não podem fazer uma comparação. 
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Apêndice A – FORMULÁRIO DE ENTREVISTA - DIRETORES 
 
 
Nome da escola: _________________________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________ 
Nome do Diretor: ________________________________________________________ 
 
1. Qual é a média de alunos matriculados nesta escola? 
_______________________________________________________________________ 
2. É oferecido capacitação aos profissionais do magistério? 
(  ) sim            (  ) não           (  ) as vezes 
3. Qual é o tipo de capacitação oferecida? 
(  ) cursos de formação continuada/e cursos de formação inicial       
(  ) somente cursos de formação inicial      
(  ) somente cursos de formação continuada 
(  ) outros            
4. Como se faz para chegar à decisão, de qual o tipo de capacitação? 
(  ) os docentes que fazem a escolha       (  ) o governo é quem decide         
(  ) a escola detecta a necessidade e decide           (  )outros   
5. Após a implantação do FUNDEF, houve alguma melhoria na remuneração dos 
professores? 
(   ) nenhuma         (  ) pouca         (  ) muita 
6. Quais são as despesas realizadas com a manutenção e desenvolvimento do ensino? 
(  ) aquisição parcial de material de consumo.     
(  ) aquisição parcial de materiais didático-escolares.  
(  ) conservação das instalações físicas/aquisição de material de consumo/aquisição de 
materiais didático-escolares /e outros. 
7.  De que forma a escola adquire tais materiais? 
(  ) através de licitações 
(  ) é enviada para  a secretaria da educação, que em seguida manda os materiais 
(  ) a escola tem acesso a verba, e quando precisa de materiais, tem plenos poderes para 
comprá-los. 
8. Os recursos de até 40% para a manutenção são suficientes e atende a todas as 
necessidades da escola quanto a materiais de consumo/didático e conservação? 
(  ) sim               (  ) não 
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9. Quando a escola solicita alguma informação sobre os recursos e a aplicação dos mesmos, 
o poder executivo fornece de imediato? 
(  ) sim              (  ) não              (  ) sempre diz que tem que verificar se pode fornecer 
10. Qual a periodicidade do repasse dos recursos? 
(  ) quinzenal                   (  ) mensal                      (  ) bimestral 
11. Ocorre algum atraso no repasse dos recursos? 
(  ) raramente      (  ) nunca      (  ) sempre 
12. São vários os impedimentos para utilização dos recursos do fundo, mesmo assim, alguns 
desses impedimentos já foram financiados com os recursos do FUNDEF? 
Quais?______________________________________________________________ 
13. Como é feita a escolha dos membros (pais de alunos, professores e diretores), para fazer 
parte do conselho de acompanhamento e controle social? 
(  ) votação      (  ) indicação     (  ) voluntário       (  ) outros 
14. Em sua opinião os conselhos fazem à fiscalização e o controle dos recursos efetivamente? 
(  ) sim                      (  )não 
15. Há algum tipo de treinamento para os membros do conselho? 
(  ) sim            (  ) não 
16. Você tem conhecimento de alguma irregularidade na aplicação dos recursos? 
(  ) sim                     (  ) não 
Se positivo quais?_____________________________________________________________ 
17. No caso de irregularidades na aplicação dos recursos, quais providências são tomadas pelo 
conselho?___________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
18. O que você espera com a substituição do FUNDEF pelo FUNDEB? 
(  ) um grande avanço no ensino        
(  ) nada de melhorias       
(  ) aumento de recurso para atender as necessidades com materiais de consumo/didático e 
conservação 
 
 
 
 
 
 
 
 29
Apêndice B – FORMULÁRIO DE ENTREVISTA - CONSELHEIRO 
 
 
Nome do conselheiro: ____________________________________________________ 
 
1. Há quanto tempo você faz parte do Conselho de educação e quem representa? 
_____________________________________________________________________ 
 
2. É exigido algum conhecimento específico dos membros para fazerem parte do conselho? 
Se a resposta for sim, quais são? 
(  ) sim                  (  ) não 
3. Há algum tipo de treinamento para os membros do conselho? 
(  ) sim            (  ) não 
4. Como é feita a escolha dos membros (pais de alunos, professores e diretores), para fazer 
parte do conselho de acompanhamento e controle social? 
(  ) votação      (  ) indicação     (  ) voluntário       (  ) outros 
5. A cada quanto tempo é feito reuniões do conselho do fundo? 
(  ) mensalmente     (  ) somente trimestralmente     (  )somente semestralmente 
6. Em sua opinião os conselhos fazem à fiscalização e o controle dos recursos efetivamente? 
(  ) sim                      (  ) não 
7. De que forma os conselheiros fazem à fiscalização, o controle e o acompanhamento dos 
recursos? 
(  ) somente analisa relatórios 
(  ) através de audiência com secretário da educação 
(  ) outros _________________________________ 
8. Quando o conselho solicita alguma informação sobre os recursos e a aplicação dos 
mesmos, o poder executivo fornece de imediato? 
(  ) sim              (  ) não              (  ) sempre diz que tem que verificar se pode fornecer 
9. Os relatórios gerenciais e os relatórios do poder executivo são entregues ao conselho nos 
prazos determinados pela legislação? 
(  ) sim                       (  ) não 
10. Você tem conhecimento de alguma irregularidade na aplicação dos recursos? 
(  ) sim                     (  ) não 
Se positivo quais?_____________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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11. No caso de irregularidades na aplicação dos recursos, quais providências são tomadas pelo 
conselho?___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________        
12. Já ocorreu algum tipo de erro em relação à prestação de contas que acarretasse em alguma 
penalidade? Quais foram as penalidades? 
(  ) sim, várias vezes        (  ) sim, raramente       (  ) uma vez       (  ) nunca  
13. Qual a periodicidade do repasse dos recursos? 
(  ) quinzenal                   (  ) mensal                      (  ) bimestral 
14. Ocorre algum atraso no repasse dos recursos? 
(  ) raramente      (  ) nunca      (  ) sempre 
15. Têm ocorrido atrasos no pagamento dos professores? 
(  ) sim                       (  ) não  
16. São vários os impedimentos para utilização dos recursos do fundo, mesmo assim, alguns 
desses impedimentos já foram financiados com os recursos do FUNDEF? Quais? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
17. O que você espera com a substituição do FUNDEF pelo FUNDEB? 
(  ) um grande avanço no ensino        
(  ) nada de melhorias       
(  ) aumento de recurso para atender as necessidades com materiais de consumo/didático e 
conservação 
  
 
 
 
 
 
 
